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efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação 
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º, do Código de Processo Penal, anulabilidade 
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, 
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

22 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães 
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, Maria Virgínia 
R. Oliveira.

Aviso n.º 5743/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 360/05.7GTBRG, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Alberto Pereira da Silva, filho 
de Francisco Gonçalves Pereira e de Maria da Purificação Gonçalves 
Pereira, nascido em 9 de Junho de 1967, solteiro, titular do bilhete de 
identidade n.º 13133039, com domicílio no lugar de Feijó, Lote 6, Gon-
dizalves, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo 
artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 1 de Julho de 2005, foi 
o mesmo declarado contumaz, em 19 de Setembro de 2006, nos termos 
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a 
sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º, do Código 
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Maga-
lhães Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, M. Manuela 
C. Matos Silva.

Aviso n.º 5744/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz sa-
ber que, neste Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal 
singular) n.º 1129/04.1PCBRG -A, separados por força do disposto nos 
artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Processo 
Penal, do processo comum (tribunal singular), onde foi declarada con-
tumaz desde 23 de Fevereiro de 2006 a arguida Julieta Isabel Costa, 
filha de Virgílio Augusto Costa e de Maria Guilhermina, natural de 
França, de nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de Janeiro de 1975, 
número de identificação fiscal 209712457, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10602338, com domicílio no Vale, Pereiro, 5400 Mirandela, 
por se encontrar acusada da prática de um crime de ofensa à integridade 
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, do Código Penal, 
praticado em 5 de Outubro de 2004, por despacho de 22 de Setembro 
de 2006, proferido nos presentes autos, foi dada por finda a contumácia, 
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, 
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade 
e residência.

25 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães 
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, Maria Adelaide 
Medeiros.

Aviso n.º 5745/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber 
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 869/93.3TBBRG, com 
o antigo n.º 438/94, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo 
Belmiro Ribeiro Macedo, filho de Armando Macedo Leal e de Rosa 
Domingues Ribeiro natural de Paranhos (Porto), de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 2 de Novembro de 1967, casado, titular do bilhete 
de identidade n.º 8285225, passaporte E 360587, com domicílio na 
Rua do Feijoal, 300, B, Lomar, 4700 Braga, por se encontrar acusado 
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto 
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de 
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97, de 19 de 
Novembro, por despacho de 20 de Setembro de 2006, proferido nos 
autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código 
de Processo Penal, por o arguido se ter apresentado em juízo.

26 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Maga-
lhães Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, M. Manuela 
C. Matos Silva.

Aviso n.º 5746/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 2283/96.0TABRG, 
EX -PROC.º 56/98 pendente neste Tribunal contra o arguido José An-
tónio da Silva Ferreira, filho de António Pereira Ferreira e de Maria 
da Conceição da Silva, nascido em 27 de Agosto de 1969, casado, 
titular do bilhete de identidade n.º 8592977, com domicílio no lugar de 
Francelos, Rua 1, 15, Vila de Prado, 4730 Vila Verde, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, 
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 454/91, de 
28 de Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, 
praticado em 1 de Setembro de 1996, por despacho de 20 de Setem-
bro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda a 
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do 
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo 
de identidade e residência

27 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Maga-
lhães Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, M. Manuela 
C. Matos Silva.

Aviso n.º 5747/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 279/97.3TABRG, 
EX -PROC.º 70/99, pendente neste Tribunal contra o arguido José An-
tónio da Silva Ferreira, filho de António Pereira Ferreira e de Maria da 
Conceição da Silva, nascido em 27 de Agosto de 1969, casado, titular do 
bilhete de identidade n.º 8592977, com domicílio no lugar de Francelos, 
Rua 1, 15, Vila de Prado, 4730 Vila Verde, por se encontrar acusado da 
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido 
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 
com referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 1 de 
Dezembro de 1996, por despacho de 20 de Setembro de 2006, proferido 
nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de 
Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

27 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Maga-
lhães Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, M. Manuela 
C. Matos Silva.

Aviso n.º 5748/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 364/94.3TBBRG, 
com o antigo n.º 26/95, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo 
Belmiro Ribeiro Macedo, filho de Armando Macedo Leal e de Rosa 
Domingues Ribeiro, natural de Paranhos (Porto), de nacionalidade 
portuguesa, nascido em 2 de Novembro de 1967, casado, titular do 
bilhete de identidade n.º 8285225, passaporte E -360587, com domi-
cílio na Rua do Feijoal, 300, B, Lomar, 4700 Braga, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, 
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 454/91, de 
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código 
Penal, praticado em 31 de Dezembro de 1993, por despacho de 25 de 
Setembro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda 
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do 
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo 
de identidade e residência.

29 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães 
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Escrivã -Adjunta, Maria Adelaide 
Medeiros.

Aviso n.º 5749/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de 
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber 
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1439/05.0TABRG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Pinheiro Ferreira, 
filho de Joaquim António Fernandes Ferreira e de Maria Lúcia Pinheiro 
da Costa natural de Espanha, de nacionalidade portuguesa, nascido 
em 20 de Outubro de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade 
n.º 12031265, com domicílio no lugar da Costa, Espinho, 4700 Braga, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla para obtenção 
de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, 
do Código Penal, praticado em 26 de Fevereiro de 2005, foi o mesmo 
declarado contumaz, em 18 de Setembro de 2006, nos termos do ar-
tigo 335.º, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, 
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua 
detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 




